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no atual exercício, pelo elemento 339036-13 - Programa do 
Trabalho 03.092.4001.5843.0000 à conta Código Local 400113 
(Procuradoria Regional de Sorocaba) do orçamento vigente. 
(Portaria CG-CE 368/2016)

(Republicado por ter saído com incorreções.)
 Despacho do Procurador Geral do Estado, de 30-3-

2016
Processo GDOC 16831-254666/2016. Assunto: Aquisição de 

certificados digital e 01 certificação CNPJ-padrão A3, Funpro-
gesp da Pocuradoria Geral do Estado. Ratifico, com fundamento 
no artigo 26 da Lei federal 8666/93, a dispensa de licitação 
declarada pela Diretora do Departamento de Administração da 
Procuradoria Geral do Estado, com fundamento no artigo 24, 
inciso XVI, da Lei Federal 8.666/93, com vista à contratação da 
Imesp- Imprensa Oficial do Estado, aquisição de 04 certificados 
e-CPF e 01 e-CNPJ, nos termos do Parecer Subg-Cons.37/2016. 

 Despacho da Procuradora Chefe de Gabinete Respon-
dendo pelo Expediente da Procuradoria Geral do Estado, 
de 27-10-2016

Processo PGE-18620-1173257/2012
Interessado: Vânia Isabel Dias Teixeira
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar - Servidor - 

Falecimento. Extinção da punibilidade
Ante a certidão de óbito constante dos autos (fls. 102) e 

o Relatório PPD 1372/2016 (fls. 103/105), acolhido pelo Pro-
curador do Estado respondendo pelo Expediente da PPD, bem 
como a cota 242/2016, da Assessoria Jurídica do Gabinete do 
Procurador Geral, aprovado pelo seu Procurador do Estado 
Chefe Substituto, reconheço, com fundamento no artigo 272, c.c. 
artigo 260, inciso III, ambos da Lei 10.261, de 28 de outubro de 
1.968, a extinção da punibilidade de Vania Isabel Dias Teixeira, 
RG 19.114.283-9, e determino o arquivamento do presente pro-
cesso administrativo, ante a ausência de reflexos patrimoniais 
cuja apuração pudesse ser do interesse do Estado.

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

 Despacho da Diretora, de 07-11-2016
No Processo PGE 16831-372960/2014 - Objeto: Prestação 

de serviços de impressão e reprografia corporativa.
Com fundamento na cláusula terceira do Contrato PGE 

43/2014, firmado em 25-07-2014, § 8º do artigo 65, da Lei 
Federal 8.666/93, § 8º do artigo 62, da Lei Estadual 6.544/89 e 
suas respectivas alterações e, de acordo com a competência a 
mim delegada pela Resolução PGE 83/94, AUTORIZO o reajuste 
dos preços contratados de R$ 15.390,15 para R$ 16.661,02, a 
partir de 01-09-2016, em favor da empresa Digital Jundiaí Ltda 
ME, na conformidade do demonstrativo de fls. 1321 do processo 
supramencionado.

 Procuradoria Geral do 
Estado
 GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 
DO ESTADO

 Portarias da Procuradora do Estado Chefe de Gabi-
nete, Coordenadora do Centro de Estágios, de 7-11-2016

Credenciando:
como estagiários, para exercerem, na Procuradoria Regional 

de Santos, atividades compatíveis com seus conhecimentos 
acadêmicos, nos termos da Lei 8.906, de 04-07-1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil, os estudantes de Direito, Luisa de Moura Villaça Paixão, 
RG. 42.382.395-4, Mayara Ruiz Queiroz, RG. 37.652.054-1, Ana 
Carolina Candido Lourenço, RG. 36.614.925-8, Audrey Imenes 
Garcia, RG. 37.751.285-6, Felipe Galvão Vieira da Cunha, RG. 
39.899.163-7, Stephanie Leal Ramos Lysak, RG. 49.263.271-6, 
Ana Luiza Cravo Araujo RG. 42.614.482-X, Thamires Silveira de 
Almeida RG. 34.247.759-6 e Gabriela Elias Goulart Vendramini, 
RG. 24.140.177-X, fazendo jus, mensalmente, nos termos da 
Resolução PGE 12, de 18-06-2014, à bolsa de 37,4532% do 
valor fixado para o cargo de Procurador do Estado Nível I, da 
Escala de Vencimentos instituída pelo artigo 2º da Lei Comple-
mentar 724, de 15-07-1993, de conformidade com o artigo 9º 
do Decreto 56.013, de 15-07-2010, correndo a despesa no atual 
exercício, pelo elemento 339036-13 - Programa do Trabalho 
03.092.4001.5843.0000 à conta Código Local 400111 (Procu-
radoria Regional de Santos) do orçamento vigente. (Portaria 
CG-CE 371/2016);

como estagiários, para exercerem, na Procuradoria Regional 
de Sorocaba, atividades compatíveis com seus conhecimentos 
acadêmicos, nos termos da Lei 8.906, de 04-07-1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil, os estudantes de Direito, Rafael Oliveira Camargo, RG. 
28.064.424-3, Lucas Dalmazo Domingues, RG. 40.608.932-2, 
Elder William de Albuquerque Fogaça, RG. 27.806.447-4, Thailai-
ne Eduarda Santos Baptista, RG. 41.770.202-4 e Gabriel Genes-
co Santiago Neto, RG. 41.670.014-7, fazendo jus, mensalmente, 
nos termos da Resolução PGE 12, de 18-06-2014, à bolsa de 
37,4532% do valor fixado para o cargo de Procurador do Estado 
Nível I, da Escala de Vencimentos instituída pelo artigo 2º da 
Lei Complementar 724, de 15-07-1993, de conformidade com o 
artigo 9º do Decreto 56.013, de 15-07-2010, correndo a despesa 

 Despacho do Coordenador, de 31-10-2016
Autorizando, face aos elementos que instruem os presen-

tes autos, em especial a manifestação do Diretor do Parque Villa-
Lobos, o uso da área especificada nos autos deste processo em 
favor da empresa Toptrends Tendências e Soluções em Comu-
nicação Ltda, com vistas à realização do evento “Ticket Cine 
Cultura”, nos dias 05 e 06-11-2016, seguindo as orientações do 
Parecer CJ/SMA 813/2014, e em conformidade com o disposto 
no artigo 1º da Resolução SMA 70, de 09-10-2015. (Processo 
SMA 8.727/2016) (CPU - 302)

 INSTITUTO FLORESTAL
 Portarias do Diretor Geral
De 3-9-2016
Designando, como interlocutor do Instituto Florestal frente 

ao Fehidro (Fundo Estadual de Recursos Hídricos), e Coordena-
dor do referido Grupo de Trabalho: Maria Luísa Bonazzi Palmieri, 
RG. 40.755.648-5 como titular, Sandra Maria Corrêa Miller, RG. 
9.254.432-0 como suplente e, como Membros os seguintes 
Agentes Técnicos do Fehidro no Instituto Florestal: Antônio 
Carlos Galvão de Melo, RG. 14.342.165-7, Ciro Koiti Matsukuma, 
RG. 10.282.199, Denise Zanchetta, RG. 11.692.114-6, Isabele 
Sarzi Falchi, RG. 26.367.819-2, Francisco Eduardo Silva Pinto 
Vilela, R.G. 8.795.457-6, Giselda Durigan, RG. 6.957.729-8, 
Kátia Mazzei, RG. 18.316.854-9, Marco Aurélio Nalon, RG. 
13.965.888-9, Maurício Alonso, RG. 13.373.560, Mônica Pavão, 
RG. 18.250.129, Natália Macedo Ivanauskas, RG. 22.611.405-3. 
O Grupo de Trabalho dos Agentes Técnicos do Fehidro no Institu-
to Florestal terá suas atividades organizadas por seu Coordena-
dor, citado acima, à partir da data de publicação desta Portaria 
IF DG, no prazo de sessenta dias corridos – até quando apresen-
tará a referida proposta de organização para apreciação desta 
Diretoria Geral. O referido Grupo terá o objetivo de integrar as 
ações de cada Agente Técnico do Fehidro no Instituto Florestal, 
por áreas temáticas e geográficas de atuação, dando suporte ao 
Interlocutor do Instituto Florestal frente ao Fehidro, além de con-
vidar, de forma temporária, outros técnicos e pesquisadores do 
Instituto Florestal, quando necessário, para auxiliar no trabalho 
dos Agentes Técnicos citados acima. A presente Portaria passa a 
vigorar a partir de 01-09-2015, prevalecendo sobre a Portaria IF/
DG de 10-06-2010. (Processo SMA 6.664-2010).

De 1-11-2016
Designando, como Coordenador: Maria Teresa Zugliani 

Toniato, RG 21.889.114, Pesquisador Científico VI e como 
membros: Alexsander Zamorano Antunes, RG 23.757.126-2, 
Pesquisador Científico V, Antonio Carlos Galvão de Melo, RG 
14.342.165, Analista de Recursos Ambientais; Cybele de Oliveira 
Araújo, RG 11.132.435-X, Pesquisador Científico IV, Ciro Koiti 
Matsukuma, RG 10.282.199, pesquisador Científico V; Cristina 
do Marco Santiago, RG 10.619.976-6, Pesquisador Científico III; 
Daniela Fessel Bertani, RG 20.035.065-1, Pesquisador Científico 
III; Dimas Antonio da Silva, RG 9.649.633, Pesquisador Científico 
VI; Edgar Fernando de Luca, RG 17.208.535-4, Pesquisador 
Científico V; Elaine Aparecida Rodrigues, RG 5.930.494-1, Pes-
quisador Científico IV; Francisco Carlos Soriano Arcova, RG 
9.130.673, Pesquisador Científico VI; Geraldo Antonio Daher 
Correa Franco, RG 7.504.572, Pesquisador Científico VI; Gláucia 
Cortez Ramos de Paula, RG 17.174.612, Pesquisador Científico 
V; Giselda Durigan, RG 6.957.729-0, Pesquisador Científico VI; 
Isabel Fernandes de Aguiar Mattos, RG 9.404.495, Pesquisador 
Científico VI; Israel Luiz de Lima, RG 13.269.247-8, Pesquisador 
Científico VI; João Batista Baitello, RG 4.814.384, Pesquisador 
Científico VI; José da Silva, RG 11.732.225-8, Técnico de Apoio 
à Pesquisa Científica e Tecnológica; José Luiz de Carvalho, 
RG 10.387.580, Pesquisador Científico V; Katia Mazzei, RG 
18.316.854-9, Pesquisador Científico II; Marcio Port Carvalho, 
RG 27.444.950-X, Pesquisador Científico IV; Marcio Rossi, RG 
9.822.130, Pesquisador Científico VI; Marilda Rapp de Eston, RG 
5.173.546-5, Pesquisador Científico VI; Marina Mitsue Kanashi-
ro, RG 23.824.256-8, Pesquisador Científico IV; Maurício Ranzini, 
RG 6.999.926-0, Pesquisador Científico VI; Miguel Luiz Menezes 
Freitas, RG 15.891.143, Pesquisador Científico VI; Monica Pavão, 
RG 18.250.129, Pesquisador Científico IV; Natália Macedo Iva-
nauskas, RG 22.611.405-3, Pesquisador Científico VI; Osny Tadeu 
de Aguiar, RG 6.716.992, Pesquisador Científico VI; Rosangela 
Célia Ribeiro de Oliveira, RG 16.694.858, Pesquisador Científico 
I; Sueli Herculiani, RG 12.230.230, Analista de Recursos Ambien-
tais; Valdir de Cicco, RG 8.347.476-6, Pesquisador Científico VI; 
Waldir Joel de Andrade, RG 4.197.666-6, Pesquisador Científico 
V, para constituírem o Grupo de Trabalho com objetivo de elabo-
rar o Plano de Manejo da Floresta Estadual de Pederneiras, com 
previsão para conclusão dos trabalhos para 30-06-2017. Esta 
Portaria passa a vigorar a partir de 01-11-2016, prevalecendo 
sobre a Portaria IF de 21-10-2013. (Processo SMA 9.448-2013).

 Despacho do Diretor Geral, de 13-10-2016
Declarando, à vista das informações constantes dos autos, 

em especial a solicitação da empresa Clarice Carlos de Paula 
Sorocaba - ME, e as manifestações da Seção de Finanças e o 
Diretor Administrativo, as quais acolho, indefiro, a prorrogação 
do prazo para entrega dos materiais, a ser realizada pela empre-
sa, que estará sujeita a multa. Processo SMA 4.779/2016

 FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 
PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO

 Extrato de Contrato
Processo 658/16
Contrato:16102-7-01-11
Parecer Aj 297/2016
Modalidade: Pregão Eletrônico 90/16.
Contratante: Fundação para a Conservação e A Produção 

Florestal do Estado de São Paulo
Contratada: link Card Administradora de Benefícios Eireli 

-Epp
CNPJ: 12.039.966/0001-11
Objeto: Prestação de Serviços de Gerenciamento de Manu-

tenção de Veículos por Meio de Implantação e Operação de 
Sistema Informatizado e Integrado com Utilização de Cartão 
Magnético Ou Microprocessado

Valor R$ 233.640,00
Recursos Orçamentários: Programa de Traba-

lho:18543251123150000 Natureza Despesa: 339039
Vigência: 12 Meses
Data de Assinatura: 27-10-2016
 Termo de Encerramento
Processo 65/2015
Contrato: 15009-1-01-14
Parecer Aj 545/2016
Modalidade: – Dispensa de Licitação – Inc. II – Art. Da Lei 

8.666/93
Contratante: Fundação para a Conservação e A Produção 

Florestal do Estado de São Paulo
Contratada: Água Litoranea - Industria e Comércio de Água 

Mineral Ltda - Me
Cnpj: 61.906.194/0001-83
Objeto: Aquisição de Garrafões de Água Mineral (Sem Gás) 

De 20 Litros.
A partir de 31-12-2015 fica encerrado o contrato em epígra-

fe, pelo decurso de seu prazo.

02/04/12, e com fulcro nos artigos 67 e 73 da Lei Federal 
8.666/93 e artigo 10 do Decreto 42.857 de 11/02/98, resolve:

Artigo 1° - Designar o funcionário Mauro Benigno, portador 
do RG 15.354.087-4 e do CPF 065.178.638-00, na qualidade 
de fiscal, e Alessander Farid Mischi Bou Chebl, portador do 
RG 43.775.265-3 e do CPF 227.845.418-86, na qualidade de 
suplente, para acompanhamento e fiscalização a execução da 
permissão de uso PU/16/2016/CPU, firmado em 01-09-2016, 
com a permissionária CMI – Comércio de Produtos Alimentí-
cios - ME, CNPJ no 21.682.243/0001-27, visando à locação de 
barracas para locação de bicicletas, patins e assemelhados e 
instalação e exploração comercial de veículos tipo “food trucks” 
no parque Villa-Lobos.

Artigo 2° - Esta portaria entrará em vigor na data da publi-
cação, retroagindo seus efeitos em 01-10-2016.

Portaria CPU - 208, de 5-9-2016

Designa os responsáveis pelo acompanhamen-
to e fiscalização da execução da permissão de 
uso PU/22/2016/CPU (Processo SMA 6115/2016), 
firmado em 01-09-2016, com a permissioná-
ria Restaurante da Praça Comércio de Produtos 
Alimenticios Ltda. - ME

O Coordenador de Parques Urbanos, conforme resolução 
SMA 74 de 09/08/13, combinado com o Decreto 57.933 de 
02/04/12, e com fulcro nos artigos 67 e 73 da Lei Federal 
8.666/93 e artigo 10 do Decreto 42.857 de 11/02/98, resolve:

Artigo 1° - Designar o funcionário Mauro Benigno, portador 
do RG 15.354.087-4 e do CPF 065.178.638-00, na qualidade 
de fiscal, e Alessander Farid Mischi Bou Chebl, portador do 
RG 43.775.265-3 e do CPF 227.845.418-86, na qualidade de 
suplente, para acompanhamento e fiscalização a execução da 
permissão de uso PU/22/2016/CPU, firmado em 01-09-2016, 
com a permissionária Restaurante da Praça Comércio de 
Produtos Alimenticios Ltda. - ME, CNPJ 06.654.790-0001-05, 
visando à locação de barracas para locação de bicicletas, patins 
e assemelhados e instalação e exploração comercial de veículos 
tipo “food trucks” no parque Villa-Lobos.

Artigo 2° - Esta portaria entrará em vigor na data da publi-
cação, retroagindo seus efeitos em 01-10-2016.

Portaria CPU - 205, de 5-9-2016

Designa os responsáveis pelo acompanhamento 
e fiscalização da execução da permissão de uso 
PU/18/2016/CPU (Processo SMA 6115/2016), fir-
mado em 01-09-2016, com a permissionária José 
Roberto Crukovic

O Coordenador de Parques Urbanos, conforme resolução 
SMA 74 de 09/08/13, combinado com o Decreto 57.933 de 
02/04/12, e com fulcro nos artigos 67 e 73 da Lei Federal 
8.666/93 e artigo 10 do Decreto 42.857 de 11/02/98, resolve:

Artigo 1° - Designar o funcionário Mauro Benigno, portador 
do RG 15.354.087-4 e do CPF 065.178.638-00, na qualidade 
de fiscal, e Alessander Farid Mischi Bou Chebl, portador do 
RG 43.775.265-3 e do CPF 227.845.418-86, na qualidade de 
suplente, para acompanhamento e fiscalização a execução da 
permissão de uso PU/18/2016/CPU, firmado em 01-09-2016, 
com a permissionária José Roberto Crukovic, portador da cédula 
de identidade 8.036.596-6 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
007.871.228-90, visando à locação de barracas para locação 
de bicicletas, patins e assemelhados e instalação e exploração 
comercial de veículos tipo “food trucks” no parque Villa-Lobos.

Artigo 2° - Esta portaria entrará em vigor na data da publi-
cação, retroagindo seus efeitos em 01-10-2016.

Portaria CPU - 206, de 5-9-2016

Designa os responsáveis pelo acompanhamen-
to e fiscalização da execução da permissão de 
uso PU/19/2016/CPU (Processo SMA 6115/2016), 
firmado em 01-09-2016, com a permissioná-
ria Restaurante da Praça Comércio de Produtos 
Alimenticios Ltda. - ME

O Coordenador de Parques Urbanos, conforme resolução 
SMA 74 de 09/08/13, combinado com o Decreto 57.933 de 
02/04/12, e com fulcro nos artigos 67 e 73 da Lei Federal 
8.666/93 e artigo 10 do Decreto 42.857 de 11/02/98, resolve:

Artigo 1° - Designar o funcionário Mauro Benigno, portador 
do RG 15.354.087-4 e do CPF 065.178.638-00, na qualidade 
de fiscal, e Alessander Farid Mischi Bou Chebl, portador do 
RG 43.775.265-3 e do CPF 227.845.418-86, na qualidade de 
suplente, para acompanhamento e fiscalização a execução da 
permissão de uso PU/19/2016/CPU, firmado em 01-09-2016, 
com a permissionária Restaurante da Praça Comércio de 
Produtos Alimenticios Ltda. - ME, CNPJ 06.654..790-0001-05, 
visando à locação de barracas para locação de bicicletas, patins 
e assemelhados e instalação e exploração comercial de veículos 
tipo “food trucks” no parque Villa-Lobos.

Artigo 2° - Esta portaria entrará em vigor na data da publi-
cação, retroagindo seus efeitos em 01-10-2016.

Portaria CPU - 207, de 5-9-2016

Designa os responsáveis pelo acompanhamento 
e fiscalização da execução da permissão de uso 
PU/20/2016/CPU (Processo SMA 6115/2016), fir-
mado em 01-09-2016, com a permissionária 
Marisa Mochella

O Coordenador de Parques Urbanos, conforme resolução 
SMA 74 de 09/08/13, combinado com o Decreto 57.933 de 
02/04/12, e com fulcro nos artigos 67 e 73 da Lei Federal 
8.666/93 e artigo 10 do Decreto 42.857 de 11/02/98, resolve:

Artigo 1° - Designar o funcionário Mauro Benigno, portador 
do RG 15.354.087-4 e do CPF 065.178.638-00, na qualidade 
de fiscal, e Alessander Farid Mischi Bou Chebl, portador do RG 
43.775.265-3 e do CPF 227.845.418-86, na qualidade de suplen-
te, para acompanhamento e fiscalização a execução da permis-
são de uso PU/20/2016/CPU, firmado em 01-09-2016, com a 
permissionária Marisa Mochella, portador da cédula de identi-
dade 15.675.314-5 e inscrito no CPF/MF sob o 041.698.288-36, 
visando à locação de barracas para locação de bicicletas, patins 
e assemelhados e instalação e exploração comercial de veículos 
tipo “food trucks” no parque Villa-Lobos.

Artigo 2° - Esta portaria entrará em vigor na data da publi-
cação, retroagindo seus efeitos em 01-10-2016.

Portaria CPU - 209, de 5-9-2016

Designa os responsáveis pelo acompanhamento 
e fiscalização da execução da permissão de uso 
PU/06/2016/CPU (Processo SMA 6115/2016), fir-
mado em 02-09-2016, com a permissionária Dario 
dos Santos

O Coordenador de Parques Urbanos, conforme resolução 
SMA 74 de 09/08/13, combinado com o Decreto 57.933 de 
02/04/12, e com fulcro nos artigos 67 e 73 da Lei Federal 
8.666/93 e artigo 10 do Decreto 42.857 de 11/02/98, resolve:

Artigo 1° - Designar o funcionário Mauro Benigno, portador 
do RG 15.354.087-4 e do CPF 065.178.638-00, na qualidade 
de fiscal, e Alessander Farid Mischi Bou Chebl, portador do 
RG 43.775.265-3 e do CPF 227.845.418-86, na qualidade de 
suplente, para acompanhamento e fiscalização a execução da 
permissão de uso PU/06/2016/CPU, firmado em 02-09-2016, 
com a permissionária Dario dos Santos, portador da cédula 
de identidade 26163554 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
258.201.268-82, visando à locação de barracas para locação 
de bicicletas, patins e assemelhados e instalação e exploração 
comercial de veículos tipo “food trucks” no parque Villa-Lobos.

Artigo 2° - Esta portaria entrará em vigor na data da publi-
cação, retroagindo seus efeitos em 01-10-2016.

 SERVIÇO DE DESPESA
Comunicado 15/2016
Conforme orientação da Secretaria da Fazenda publicamos a prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação predial, 

aguardando a regularização do fornecedor junto ao CADIN Estadual.

UGE NOTA FISCAL EMPRESA/CNPJ MÊS DE REFERÊNCIA VALOR

400102 9.504 Comatic Comércio e Serviços Ltda 59.231.555/0001-97 Julho/2016 R$ 35.602,91

 PROCURADORIA JUDICIAL

 PROCURADORIA JUDICIAL 1 - SERVIDOR 
PÚBLICO - RESIDUAL

 Despacho do Procurador do Estado Chefe, 
de 4-11-2016
Processo PJ 0123/2016
Interessado: Procuradoria Judicial
Objeto: Aquisição de material de consumo – papel sulfite A4
Decorrido o prazo recursal, com fundamento na compe-

tência a mim delegada pela Resolução 83, de 19-10-1994, e 
para os efeitos do disposto no inciso VI do artigo 43 da Lei 
Federal 8.666/93 com as alterações posteriores, combinado 
com o inciso IV e V do artigo 40 da Lei Estadual 6.544/89, com 
as alterações posteriores, regular todo o procedimento, ratifico 
os atos praticados pelo responsável pelo Convite Eletrônico 
400105000012016OC00049, homologo o procedimento lici-
tatório e adjudico o objeto licitado em favor da(s) empresa(s) 
vencedora(s) do certame, conforme segue:

ITEM FORNECEDOR

01 Bignardi Indústria e Comércio de Papeis e Artefato CNPJ: 61192522000470
Em decorrência, fica autorizada a realização das respectivas 

despesas.

 PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO 
IMOBILIÁRIO

 Despacho do Responsável, de 7-11-2016
GDOC PCAI 16907-932471/2016
Ref.: Aquisição de artigos de escritório – Oferta de Compra 

n. 00103000012016OC00011
Com fundamento na competência a mim delegada pela 

Resolução PGE n. 83, de 19-10-1994, e para os efeitos do dis-
posto no artigo 49, da Lei Federal n. 8666/93, REVOGO o item 
06 desta oferta de compra.

Nos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei Federal n. 
8666/93, com alterações posteriores, combinado com o inciso 
do artigo 40, da Lei Estadual n. 6544/89 e alterações posteriores, 
HOMOLOGO o resultado do Convite Eletrônico ref. aos demais 
itens da Oferta de Compra n. 00103000012016OC0011, e ADJU-
DICO o seu objeto às empresas:

itens 01,05 e 14: MIXPEL DISTRIBUIDORA EIRELI;
itens 02 e 03: MEGAL COMERCIAL LTDA.;
itens 04, 09 e 10: SLIM SUPRIMENTOS LTDA EPP;
item 07: GOLDEN DISTRIBUIDORA LTDA.;
itens 08 e 13: SUA LISTA COM. ELETRON. DE MATERIAL 

ESCOLAR; e
itens 11 e 12: PAPELARIA E BAZAR POLGRYMAS LTDA.
Em decorrência, fica autorizada a realização das respectivas 

despesas, no valor total de R$ 1.398,42.

 PROCURADORIAS REGIONAIS

 PROCURADORIA REGIONAL DE SÃO CARLOS

 Despacho da Procuradora do Estado Chefe, de 25-10-
2016

No processo PGE 18881- 45/2016 - Pregão Eletrônico 
01/2016 -Objeto - Contratação de empresa para fornecimento 
com entrega parcelada de galões de 20 litros de água mine-
ral sem gás e desprovido de vasilhame para a Procuradoria 
Regional de São Carlos e Subprocuradoria de Araraquara.Para 
os efeitos do disposto no inciso VI do artigo 43 da Lei federal 
8666/93, com as alterações posteriores, combinado com inciso 
VI do artigo 40 da Lei estadual 6544/89, e alterações posteriores, 
homologo o resultado do Pregão Eletrônico 01/2016 e adjudico 
o seu objeto a empresa Antonio Carlos da Cruz Distribuição de 
Bebidas em Geral- ME, CNPJ 09.001.047/0001-44. Em decorrên-
cia, fica autorizada a realização da respectiva despesa, no valor 
de R$2.808,00. Fica, desde já, convocada a empresa vencedora 
a comparecer na Procuradoria Regional de São Carlos, no prazo 
estipulado no Edital, para assinatura do respectivo termo de 
contrato. 

 SUBPROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
- CONTENCIOSO GERAL

 Portaria SUBG/CONTG - 7, de 7-11-2016

Altera as atribuições do Núcleo de Gestão e 
Prevenção de Demandas Repetitivas - GPDR

O Subprocurador Geral do Estado do Contencioso Geral,
Considerando a diretriz de descentralização administrativa 

trazida pela Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado 
em especial o quanto disposto em seu artigo 20, inciso VII, o 
qual confere ao Subprocurador Geral do Contencioso Geral 
a atribuição de fixar critérios para distribuição do trabalho 
visando a especialização e a otimização dos recursos humanos 
disponíveis; e,

Considerando a necessidade de melhor organizar as ativi-
dades no âmbito do contencioso geral buscando, especialmente, 
a otimização dos recursos humanos disponíveis,

Decide:
Artigo 1º - Ao Núcleo de Gestão e Prevenção de Deman-

das Repetitivas – GPDR, instituído pela Resolução PGE 10, de 
20-05-2015, competirá, a partir de 14-11-2016, atuar na fase 
de execução da obrigação de fazer das ações judiciais oriundas 
de unidades regionais que estiverem sob seu acompanhamento.

Parágrafo único – Ficam excluídos da atribuição prevista 
no caput os processos judiciais que tramitam em meio físico, os 
quais terão a fase de execução da obrigação de fazer acompa-
nhada pela unidade de origem.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria SUBG/CONTG - 8, de 7-11-2016

Altera atribuições e regras de funcionamento da 
Coordenadoria de Execuções contra a Fazenda 
Pública da Capital (CEFAP)

O Subprocurador Geral do Estado do Contencioso Geral,
Considerando a diretriz de descentralização administrativa 

trazida pela Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado 
em especial o quanto disposto em seu artigo 20, inciso VII, o 
qual confere ao Subprocurador Geral do Contencioso Geral 
a atribuição de fixar critérios para distribuição do trabalho 
visando a especialização e a otimização dos recursos humanos 
disponíveis; e,

Considerando a necessidade de melhor organizar as ativi-
dades no âmbito do contencioso geral buscando, especialmente, 
a otimização dos recursos humanos disponíveis,

Decide:
Artigo 1º - Os artigos 1º e 4º da Portaria SUBG/CONTG 

02/2013, que dispõe sobre a competência e o funcionamento 
da Coordenadoria de Execuções contra a Fazenda Pública da 
Capital (CEFAP), passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Para fins do parágrafo único do artigo 1º da 
Resolução PGE 11, de 24-4-13, ficam excluídas da competên-
cia da Coordenadoria de Execuções contra a Fazenda Pública 
(CEFAP) as execuções que versem sobre matéria de competência 
da Procuradoria do Contencioso Ambiental e Imobiliário e das 
6ª, 7ª 8ª (referentes à matéria típica da referida Subprocura-
doria - medicamentos e insumos) e 11ª Subprocuradorias da 
Procuradoria Judicial.”

...
“Artigo 4º - A CEFAP manterá banca especializada em exe-

cuções coletivas e ações que exijam acompanhamento especial 
a critério da Coordenação, observando-se para as demais bancas 
as diretrizes estabelecidas por seu coordenador para distribuição 
interna do serviço.”

Artigo 2º - À Coordenadoria de Execuções contra a Fazenda 
Pública da Capital (CEFAP) competirá, a partir de 14-11-2016, a 
fase de liquidação e de execução de sentença, até atendimento 
final ao requisitório judicial das ações judiciais oriundas de 
unidades regionais que estiverem sob acompanhamento do 
Núcleo de Gestão e Prevenção de Demandas Repetitivas (GPDR).

Parágrafo único – Ficam excluídos da atribuição prevista 
no caput os processos judiciais que tramitam em meio físico, 
os quais terão a fase de liquidação e de execução de sentença 
acompanhada pela unidade de origem.

Artigo 3º - A competência da CEFAP inicia-se:
I – nas ações de rito ordinário a partir da intimação nos 

termos do artigo 535 do Código de Processo Civil;
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